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ATA N.º 12/2015 
 
 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Benavente 
 
 
Início: 14 horas e 38 minutos 
Encerramento: 16 horas e 05 minutos 
 
 
No dia vinte e três do mês de março de dois mil e quinze, em Benavente, no edifício 
dos Paços do Município e sala das reuniões da Câmara Municipal, onde se encontrava 
pelas catorze horas e trinta minutos, o senhor Carlos António Pinto Coutinho, 
presidente da Câmara Municipal de Benavente, reuniu a mesma, estando presentes 
os vereadores senhores: 
 

Ana Carla Ferreira Gonçalves 
Augusto José Ferreira Marques 
Catarina Pinheiro Vale 
Domingos dos Santos 
José Mateus Rocha 
José Rodrigues da Avó 

 
Pelo senhor presidente foi declarada aberta a reunião, às catorze horas e trinta e oito 
minutos, com a seguinte ordem do dia, antecipadamente remetida a todos os 
vereadores, nos termos do n.º 2 do art. 53.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro: 
 

Ordem Assunto Processo Interessado 

  
Câmara Municipal 
Presidência/Vereação 

  

    
 Gabinete de Apoio ao presidente e 

vereadores 
  

    
1 Aprovação da ata da reunião anterior   
    

2 Reunião da Câmara Municipal de 23 
de março / Alteração para reunião 
pública / Despacho a ratificação 

Despacho n.º 
78/2015 

 

    
 Divisão Municipal de Gestão 

Financeira 
  

    
 Gestão e Controle do Plano e 

Orçamento 
  

    
3 2.ª Alteração ao Orçamento e às 

Grandes Opções do Plano – A 
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conhecimento 
    
 Subunidade Orgânica de Compras 

e Aprovisionamento 
  

    
4 Ajuste direto tendo em vista o 

fornecimento de gás natural para as 
instalações municipais na sequência 
da celebração do acordo quadro 
entre a CCE-CIMLT e a empresa 
EDP Comercial – Comercialização de 
Energia, SA – 36 meses – 
Retificação às peças do 
procedimento 

Informação 
D.M.G.F. n.º 
1364/2015 

 

    
 Subunidade Orgânica de 

Contabilidade 
  

    
5 Resumo Diário de Tesouraria   
    
 Subunidade Orgânica de Taxas e 

Licenças 
  

    
6 Ocupação de espaço do domínio 

público / Colocação de esplanada 
Inf. n.º 
1375/2015, de 
12.03 

Pardal Dias & Lino, 
Lda. 

    
 Divisão Municipal de Gestão 

Administrativa e de Recursos 
Humanos 

  

    
 Apoio Jurídico   
    

7 Legislação síntese Inf. A.J. n.º 
1440, de 18 de 
março 

 

    
 Subunidade Orgânica de Gestão 

de Recursos Humanos 
  

    
8 Renovação de contrato de avença – 

José Domingos dos Santos 
Informação n.º 
1066/2015 

 

    
 Subunidade Orgânica de 

Património 
  

    
9 Abertura de propostas para venda de 

sucata diversa 
  

    
 Divisão Municipal de Obras 

Municipais, Ambiente, Serviços 
Urbanos e Transportes 

  

    
 Apoio Administrativo às Obras   
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Municipais 
    

10 Empreitada de: “Ampliação e 
requalificação da EB1 n.º 1 de 
Benavente” – Apresentação de 
garantia bancária em substituição de 
valores retidos 

4.1.2/01-2011 CONSTROPE – 
Congevia, 
Engenharia e 
Construção, S.A. 

    
11 Empreitada de: “Conservação, 

restauro e consolidação de ruínas, 
Palácio do Infantado, em Samora 
Correia” – Receção provisória / A 
conhecimento 

25.01.03/04-
2014 

TECNORÉM – 
Engenharia e 
Construções, S.A. 

    
 Divisão Municipal de Obras 

Particulares, Planeamento 
Urbanístico e Desenvolvimento 

  

    
 Subunidade Orgânica de Obras 

Particulares 
  

    
12 Licença administrativa / Alteração ao 

alvará 
143/2014 Quitéria de Oliveira 

Fernandes Farinha 
    

13 Trânsito e Toponímia 216/2015 Kicando – Comércio 
Geral e 
Agropecuário, Lda. 

    
 Divisão Municipal da Cultura, 

Educação, Turismo, Desporto e 
Juventude 

  

    
 Subunidade Orgânica de Ação 

Socioeducativa 
  

    
14 Realização de peça de teatro – 

Pedido de cedência do Cineteatro de 
Benavente – 5 e 8 de maio de 2015 

 Agrupamento de 
Escolas de 
Benavente 

    
15 Realização de Assembleia Geral – 

Pedido de cedência do Centro 
Cultural de Benavente – 31 de março 
de 2015 

 Associação de 
Reformados 
Pensionistas e 
Idosos do Concelho 
de Benavente 

    
16 Realização de Oficina de Saberes de 

Avós e Netos – Pedido de cedência 
do Centro Cultural de Benavente – 
25 de março de 2015 

 Associação de 
Reformados 
Pensionistas e 
Idosos do Concelho 
de Benavente 

    
17 Realização de concerto de 

aniversário da SFB e Gala de Natal – 
Pedido de cedência do Cineteatro de 

 Sociedade 
Filarmónica 
Benaventense 
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Benavente – 1 de novembro e 12 de 
dezembro de 2015 

    
18 Evento a realizar com Romana – 

Responsabilidades 
 Pedro Zarcos 

    
19 Realização de espetáculo de 

marionetas – Pedido de cedência do 
Cineteatro de Benavente – 7 de maio 
de 2015  

 Creche, Jardim 
Infantil e ATL de 
Benavente 

    
 Educação   
    

20 Devolução de valor pago em 
refeições – Informação 
complementar 

Inf. DMCETDJ 
n.º 1428, de 
17/03/2015 

 

    
21 Período destinado às intervenções 

dos munícipes 
  

    
22 Aprovação de deliberações em 

minuta 
  

 
Secretariou a chefe da Divisão Municipal de Gestão Administrativa e de Recursos 
Humanos, Palmira Alexandra de Carvalho Morais Alexandre Machado, coadjuvada por 
Anabela Rodrigues Gonçalves, coordenadora técnica. 
 
 
PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  
 
SENHORA VEREADORA ANA CARLA FERREIRA GONÇALVES 
 

1- LANÇAMENTO DA MONOGRAFIA FOTOGRÁFICA DE MOURA E SILVA 
 
Deu nota que durante a tarde do passado sábado, na Sociedade Filarmónica de Santo 
Estêvão, foi assinalado o lançamento da monografia fotográfica denominada “Santo 
Estêvão, a preto e branco”. 
Endereçou agradecimentos à casa que a acolheu enquanto representante da Câmara 
Municipal, bem como à família do fotógrafo António José Moura e Silva, na pessoa dos 
seus filhos, que puseram ao dispor do Município de Benavente e do Museu Municipal 
o espólio de fotografias do pai. 
Observou que embora durante um determinado período da sua vida António José 
Moura e Silva se tenha dedicado comercialmente à arte da fotografia, desde bastante 
jovem, e após uma situação de doença, que tomou o gosto e a paixão por essa arte, 
tendo ao longo da sua vida, durante décadas, fotografado as gentes, as ruas, as 
festas, os momentos de trabalho e das festividades populares na freguesia de Santo 
Estêvão, percebendo-se pelo acervo de fotografias que compõem a monografia a 
identidade distintiva que aquela aldeia do Município de Benavente mantem nos dias 
atuais, muito aliada ao seu passado histórico, ligado à vivência rural, ao campo e ao 
trabalho com o cavalo e com o gado bravo. 
Disse que são, com certeza, esses traços de identidade próprios que, como é 
consabido também, vão permitir desenvolver melhor as potencialidades do futuro para 
aquela freguesia e para o Município em conjunto, nomeadamente no âmbito duma 
nova dinâmica que, há cerca de duas décadas, tem vindo a ocorrer em Santo Estêvão, 
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e que a Câmara Municipal vai, com certeza, afirmá-lo em todos os instrumentos para o 
futuro, enquanto lugar especial no Município onde será, obviamente, em conjunto com 
a ação privada, promovido o desenvolvimento turístico e os valores, sobretudo 
naturais, da biodiversidade e do património paisagístico natural da região. 
Deixou o agradecimento à Sociedade Filarmónica de Santo Estêvão pelo apontamento 
de teatro com que agraciou os presentes, revivendo os tempos idos de uma conhecida 
taberna local duma forma muito bem-disposta. 
Transmitiu que a partir do próximo dia vinte e quatro, as fotografias que compõem 
aquela monografia vão estar também em exposição no Museu Municipal de 
Benavente, e deixou o convite a todos que possam fazer essa visita. 
 

2- 8.º ENCONTRO DE COROS  
 
Fez referência ao 8.º Encontro de Coros, sendo que na noite de sábado foram 
recebidos no Cineteatro de Benavente o Coro Polifónico de Cascais e o Orfeão de 
Alcochete, dois coros convidados que a par do Coro do Município de Benavente, 
apresentaram um espetáculo de qualidade. 
Disse ter sido mais uma oportunidade de intercâmbio no que respeita à música coral e 
de poder afirmar a importância de a Câmara Municipal de Benavente 
institucionalmente ter um projeto que sendo essencialmente de formação musical e 
que leva a cultura mais perto das pessoas, é sobretudo um local por excelência de 
convívio e de partilha de vivências e de pessoas, facto que se nota muito quando o 
Coro se exibe em palco. 
Referiu que o evento foi marcado pelo sucesso, crendo que é uma iniciativa a perdurar 
para o futuro. 
Deixou os parabéns ao maestro, aos coralistas e a todos quantos ajudaram para que 
aquele evento se pautasse pelo êxito.  
 
 
Na sequência das intervenções dos senhores vereadores, o SENHOR PRESIDENTE 
teceu as seguintes considerações: 
 

1- LANÇAMENTO DA MONOGRAFIA FOTOGRÁFICA DE�MOURA E SILVA 
 
Observou que o lançamento da monografia “Santo Estêvão, a preto e branco” vem na 
linha do trabalho que a Câmara Municipal tem vindo a desenvolver, no sentido de 
poder preservar as memórias, tendo um conjunto de obras editadas com essa mesma 
preocupação. 
 

2- 8.º ENCONTRO DE COROS �
 
Subscrevendo as palavras da senhora vereadora Ana Carla Ferreira Gonçalves, disse 
ter tido oportunidade de acompanhar o 8.º Encontro de Coros e crê que a Câmara 
Municipal deve orgulhar-se do trabalho que tem vindo a ser desenvolvido desde há 
doze anos. 
Considerou esse trabalho de muito mérito, não só quanto aos valores mencionados 
pela senhora vereadora Ana Carla Ferreira Gonçalves, sendo que ao nível da 
qualidade, também há um desempenho que reflete uma evolução ao longo dos 
tempos. 
Observou que mesmo quem não é muito entendido nesta matéria, facilmente identifica 
que o Coro do Município de Benavente tem um desempenho e uma qualidade que, na 
comparação com outros, até será superior, facto que o deixa satisfeito. 
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Seguidamente, o SENHOR PRESIDENTE prestou as seguintes informações: 
 

1- TOLERÂNCIA DE PONTO NA TARDE DE 2 DE ABRIL (QUINTA-FEIRA 
SANTA) 

 
Transmitiu que é sua intenção proferir um despacho no sentido de conceder tolerância 
de ponto aos funcionários da Câmara Municipal na tarde da quinta-feira que antecede 
a Páscoa, como é tradição. 
 

2- REUNIÃO COM PRESIDENTE DA ARSLVT (ADMINISTRAÇÃO REGIONAL 
DE SAÚDE DE LISBOA E VALE DO TEJO) 

 
Informou da reunião com o senhor presidente da ARSLVT (Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo), na qual esteve presente com os senhores 
vereadores Luís Semeano e Catarina Pinheiro Vale, procurando ir de encontro a 
algumas preocupações que a Câmara Municipal tem no que diz respeito ao 
funcionamento da área da saúde, e que decorreu no seguimento de uma outra reunião 
havida com o senhor ministro da Saúde, e na qual foram apontados à Câmara 
Municipal alguns caminhos para tentar menorizar os problemas que atualmente são 
sentidos no Município de Benavente. 
Deu nota que foram tratadas questões relativas à ampliação do edifício da Unidade de 
Saúde Familiar de Samora Correia, dado que para além de estar já prevista uma 
segunda fase aquando da sua construção, o crescimento da população torna 
atualmente evidente a necessidade de outros espaços para poder desenvolver 
algumas consultas de especialidade.  
Disse ter referido ao senhor presidente da ARSLVT que não lhe parece que aquela 
intervenção seja exigente do ponto de vista financeiro, podendo ser um contributo 
importante para melhorar a prestação dos cuidados de saúde na Unidade de Saúde 
Familiar de Samora Correia e, tendo obtido a resposta de que iria ser avaliada a 
possibilidade de financiar a intervenção, nomeadamente no âmbito dos fundos 
comunitários do Portugal 2020, manifestou a disponibilidade da Câmara Municipal 
para desenvolver um protocolo, por forma a mais rapidamente disponibilizar aquele 
espaço, vindo a ser ressarcida num próximo futuro. 
No que concerne à conhecida falta de profissionais de saúde, sejam eles médicos, 
enfermeiros ou pessoal administrativo, disse que a breve prazo irá ocorrer também a 
saída de duas enfermeiras, facto que deixa a Câmara Municipal de alguma forma 
preocupada, tendo falado com o senhor presidente da ARSLVT no sentido de 
perceber quais as medidas previstas para poder resolver esta situação. 
Recordou que na anterior abordagem da Câmara Municipal com o senhor ministro da 
Saúde, e reconhecendo a falta de médicos, foi mencionada a necessidade de 
encontrar outras alternativas, quer seja pela contratação direta de médicos 
estrangeiros, quer pela contratação através das IPSS (Instituições Particulares de 
Solidariedade Social), até que haja condições para que sejam colocados tantos 
profissionais de saúde quantos os que estão em falta.  
Tendo o senhor presidente da ARSLVT ficado de avaliar essa matéria, relembrou a 
experiência com a Santa Casa da Misericórdia Benavente, através da qual o 
funcionamento noturno do SAP (Serviço de Atendimento Permanente) é garantido pela 
colocação de médicos contratados por aquela entidade, com condições de qualidade 
reconhecidas pela população, sendo uma via a explorar para poder menorizar um 
pouco os problemas sentidos. 
Acrescentou que desde há muito que a Câmara Municipal tem ao dispor da ARSLVT, 
nomeadamente na UCSP (Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados) de 
Benavente, duas funcionárias administrativas cujos salários são assegurados pela 
Autarquia, mas que prestam serviço apenas em exclusivo naquela unidade de saúde. 
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Face às medidas restritas ao recrutamento de funcionários, a Câmara Municipal tem 
procurado resolver esse problema, visando que com o recurso à mobilidade, aquelas 
duas funcionárias possam ser integradas nos quadros da ARSLVT e, dessa forma, 
libertar dois lugares no mapa de pessoal da Câmara Municipal, matéria que também 
ficou de ser abreviada por parte do senhor presidente daquela Administração Regional 
de Saúde.   
Recordou que o ACES (Agrupamento de Centros de Saúde) do Estuário do Tejo está 
a procurar concretizar a transferência de um dos médicos que prestava serviço na 
UCSP de Benavente para o Posto Médico do Porto Alto, visando a sua integração na 
Unidade de Saúde Familiar, e manifestou a expetativa que essa matéria seja tratada 
porque, dessa forma, todos os utentes de Samora Correia terão médico de família.  
Referiu que embora na reunião com o senhor presidente da ARSLVT tenha sido 
informado que estava colocada uma médica em Benavente, na sequência do último 
concurso aberto naquela Administração Regional de Saúde, tomou conhecimento que 
essa mesma médica no dia imediato optara por uma outra vaga que abriu em Cascais, 
área da sua residência.  
Observou que para além da falta de médicos, aquela situação diz bem do que são as 
políticas de saúde prosseguidas, e considerou inadmissível que os concursos não 
possam acautelar os interesses das populações que estão pior servidas, 
exemplificando que em Benavente existem mais de sete mil utentes sem médico de 
família, quando Cascais terá provavelmente uma situação muito mais confortável. 
Opinou que embora compreenda o direito de opção, os concursos deveriam ser 
abertos em função das necessidades, por forma a poder ter uma cobertura mais 
uniforme e a que os problemas possam ser partilhados por todos.  
Afirmou que tem a expetativa de que o senhor presidente da ARSLVT atenda aos 
contributos que a Câmara Municipal deixou, permitindo que se possam explorar todas 
as hipóteses para, de alguma forma, resolver em parte os problemas que estão 
colocados. 
Concluiu, informando que no próximo dia dois terá lugar uma reunião com o senhor 
secretário-adjunto do ministro da Saúde, no âmbito do ACES do Estuário do Tejo, 
onde voltará, seguramente, a colocar as mesmas questões. 
 

3- REUNIÃO COM O DIRETOR DE ESTRADAS DE SANTARÉM 
 
Deu conta da reunião que teve com o senhor diretor de Estradas de Santarém, 
conjuntamente com o senhor vereador Domingos dos Santos, em função de um 
conjunto de preocupações da Câmara Municipal para as quais procura resposta, 
nomeadamente a situação em que se encontra o troço da Estrada Nacional 118 que 
atravessa o Município de Benavente, com o pavimento em contínua degradação e a 
necessidade duma intervenção que possa melhorar as condições de circulação dos 
automobilistas. 
Foi referida também a necessidade de criar as melhores condições para regular o 
trânsito no acesso a Benavente, no sentido Samora Correia/Benavente, estando 
identificados três pontos de algum conflito que carecem da construção de rotundas, 
como é o caso dos entroncamentos da Rua Álvaro Rodrigues de Azevedo e da Rua da 
Ladeira dos Carrascos com a Estrada Nacional 118, em Benavente, tendo o senhor 
diretor de Estradas de Santarém dado nota que embora o respetivo projeto estivesse a 
ser desenvolvido, o projetista faliu. 
Disse ter manifestado a expetativa de que aquele trabalho possa ser retomado, tendo 
sido garantido que a intervenção na Estrada Nacional 118 (que não é apenas no 
Município de Benavente, estendendo-se até Almeirim, e tem uma dotação de três 
milhões e meio de euros) continua a fazer parte do plano de intervenções da Estradas 
de Portugal até 2018. 
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Recordou que aquando da construção do separador na Estrada Nacional 10, desde a 
rotunda que está junto aos Arados até à rotunda que dá acesso à Urbanização do 
Porto Belo, a Câmara Municipal reivindicou junto da Estradas de Portugal a construção 
duma rotunda junto às antigas instalações da SOCTIP, havendo até condições com 
uma partilha de custos com uma entidade que pretendia vir a desenvolver uma 
unidade industrial nas antigas instalações do Rádio Clube Português. Contudo, face à 
situação económica do País, alguns dos projetos não avançaram, havendo agora 
disponibilidade de algumas entidades para financiar a construção duma rotunda junto 
ao hipermercado CONTINENTE. 
Naquela sequência, a Câmara Municipal está a procurar, junto da Estradas de 
Portugal, encontrar as condições para que aquele objetivo se concretize.  
Acrescentou que desde há muito que a Câmara Municipal identificou a necessidade de 
construção duma rotunda que pudesse servir o acesso à SUGALIDAL, bem como ao 
Convento de Jenicó e aos Foros de Salvaterra de Magos, como forma de obstar ao 
conflito de trânsito ali existente. Havendo disponibilidade da SUGALIDAL para suportar 
uma parte dos respetivos custos, opinou que a Estradas de Portugal deveria assumir 
também uma parte dos mesmos, podendo a Câmara Municipal, eventualmente, 
participar nesse projeto, sendo esta uma das questões que serão tratadas numa 
reunião que vai solicitar à  Estradas de Portugal. 
Mencionou que teve oportunidade de solicitar a intervenção da Direção de Estradas de 
Santarém em pequenas situações constatadas pela Câmara Municipal, 
nomeadamente a impossibilidade dos moradores do Belo Jardim, em Samora Correia, 
virarem à esquerda no sentido de Benavente, quando tal é possível para os moradores 
da Urbanização do Belo Jardim, bem como a questão da variante a Samora Correia.  
Lembrou que em 2013 a Câmara Municipal assinou um protocolo com a Estradas de 
Portugal, no sentido de se promover a desclassificação do troço urbano localizado 
entre a rotunda do Belo Jardim e a rotunda junto ao restaurante A Torre, no Porto Alto, 
e a classificação como estrada nacional da variante localizada entre a rotunda do Belo 
Jardim e a rotunda junto aos Arados, na Estrada Nacional 10, podendo, então, a 
Câmara Municipal condicionar o trânsito pesado, tendo, à data, sido considerado que 
as obras desenvolvidas pela Autarquia se mostravam adequadas, havendo apenas 
necessidade de intervir numa ou noutra situação, por forma a que possa ter o caráter 
de estrada nacional, sendo matéria para ser custeada pela Estradas de Portugal. 
No entanto, o processo não tem avançado e a Câmara Municipal vai abordar essa 
questão na reunião que vai pedir ao Conselho de Administração da Estradas de 
Portugal, e exigir que a variante a Samora Correia seja rapidamente disponibilizada, 
atendendo a que passam diariamente por aquele troço urbano da Estrada Nacional 
118 cerca de vinte mil viaturas, o que é perfeitamente inaceitável do ponto de vista 
ambiental, entre outros. 
 

4- PEDIDO DE DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO IMI (IMPOSTO MUNICIPAL 
SOBRE IMÓVEIS) E À CONTRIBUIÇÃO AUTÁRQUICA, APRESENTADO 
PELO SENHOR VEREADOR JOSÉ MATEUS ROCHA 

 
Recordou o pedido apresentado pelo senhor vereador José Mateus Rocha em anterior 
reunião do Executivo, solicitando o fornecimento dos mapas anuais da liquidação do 
IMI (Imposto Municipal sobre Imóveis) referente às freguesias de Santo Estêvão e 
Samora Correia, bem como os dados referentes à Contribuição Autárquica desde 
1985 e, mais recentemente, do IMI. 
Disse que como o senhor vereador José Mateus Rocha compreenderá, alguns dos 
dados solicitados encontram-se em arquivo morto, tendo havido necessidade de fazer 
a devida pesquisa. No entanto, a informação prestada pelos serviços, e que 
disponibilizou ao senhor vereador José Mateus Rocha, aponta no sentido de que (e 
passou a ler) “as cópias em formato digital dos mapas do IMI e da Contribuição 
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Autárquica, salvo melhor opinião, contêm informação que está abrangida pela 
confidencialidade fiscal, nomeadamente o valor patrimonial e o da coleta, elementos 
que podem ser reveladores da capacidade contributiva de pessoas singulares ou 
coletivas (…)”, sendo que “o senhor vereador, na sua qualidade de membro do 
Executivo da autarquia, deve ter acesso a consultar os processos existentes nos 
serviços, pelo que deverá ter a possibilidade de consultar os respetivos mapas, sem 
que lhe sejam facultadas cópias ou outras formas de duplicação dos documentos.” 
No que concerne aos pedidos da Câmara Municipal para uma segunda avaliação, 
aquela mesma informação refere que “quanto a requerimentos da Câmara Municipal a 
solicitar a segunda avaliação dos prédios urbanos nos termos do CIMI, é de referir que 
essa possibilidade só existe desde 2009, com a redação dada pela Lei n.º 64-A/2008, 
de 31/12, o Município de Benavente nunca fez uso desta prerrogativa, uma vez que 
sempre colaborou de forma ativa com a Autoridade Tributária, nos termos da lei, com 
o fornecimento de informação relevante para os cálculos dos valores patrimoniais e 
nas avaliações disponibilizadas pela Autoridade Tributária, nunca foram detetadas 
anomalias que fundamentassem o requerimento duma segunda avaliação.” 
Explicitou que a Câmara Municipal participou duma forma muito ativa no processo de 
reavaliação dos prédios urbanos, tendo estado envolvidos seis técnicos municipais, 
que participaram ativamente com o perito que fez aquela reavaliação, sendo que todo 
este processo foi validado pela Câmara Municipal, não tendo havido necessidade de 
apresentar requerimentos para uma segunda avaliação. 
Disse ter consciência que Benavente deverá ter feito um dos melhores trabalhos nesta 
área, porque tem conhecimento de outras situações em que praticamente foram 
apenas os peritos que desenvolveram esse trabalho, muitas vezes duma forma 
administrativa, limitando-se a aplicar a fórmula sem que houvesse um trabalho prévio. 
Concluiu, referindo que perante a existência de elementos de confidencialidade, o 
senhor vereador José Mateus Rocha poderá dirigir-se aos serviços e, no local, fazer a 
consulta daquilo que entender que será necessário para o exercício do seu trabalho. 
 

5- PERÍODO DE DISCUSSÃO PÚBLICA DO PROCESSO DE REVISÃO DO 
PDM (PLANO DIRETOR MUNICIPAL) DE BENAVENTE 

 
Deu nota que exarou um despacho no sentido de alterar o caráter privado da presente 
reunião do Executivo para público, na convicção de que poderia retomar o período de 
discussão pública do processo de revisão do PDM (Plano Diretor Municipal). 
Contudo, por razões que seguidamente terá oportunidade de explicar, tal não foi 
possível, tendo a expetativa de poder avançar na próxima reunião da Câmara 
Municipal. 
Fez um pequeno historial do processo que tem envolvido a QUERCUS, recordando 
que em treze de junho de 2014 a Câmara Municipal deliberou dar início à discussão 
pública da proposta de revisão do Plano Diretor Municipal, com a preocupação de que 
este processo pudesse ser partilhado pelo maior número possível de munícipes, com 
uma participação ativa no sentido de conhecerem a proposta, de se pronunciarem 
sobre a mesma e de recolher os contributos que pudessem, efetivamente, melhorar 
essa proposta. 
Lembrou que no mês de setembro a QUERCUS apresentou junto do TAF (Tribunal 
Administrativo e Fiscal) de Leiria uma providência cautelar, na qual era solicitada a 
suspensão da eficácia daquela deliberação da Câmara Municipal, na sequência do 
que, em doze desse mesmo mês, exarou um despacho visando a suspensão daquele 
período de discussão pública. 
Acrescentou que tendo a Câmara Municipal rececionado, em doze de outubro, a 
comunicação do TAF de Leiria dando conta de que a providência cautelar tinha sido 
indeferida, exarou um outro despacho, em vinte e sete de outubro, para proceder à 
reabertura do período de discussão pública, que veio a terminar no dia dois de janeiro. 
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Transmitiu que existindo dois acórdãos do Supremo Tribunal Administrativo, um de 
vinte e quatro de maio de 2011 e outro de vinte e três de outubro de 2013, que são 
reveladores de posições antagónicas acerca do facto de, havendo uma providência 
cautelar sujeita a recurso, não poderem ser praticados atos dessa execução, a 
Câmara Municipal avançou conscientemente com o período de discussão pública, até 
porque o recurso tinha efeitos meramente devolutivos.  
No entanto, a QUERCUS avançou, também no TAF de Leiria, com um incidente de 
ineficácia dos atos de execução indevida, que veio a ser indeferido, tendo aquela 
Associação Nacional de Conservação da Natureza apresentado recurso no Tribunal 
Central Administrativo Sul, instância que embora tenha mantido o indeferimento da 
providência cautelar, considerou que efetivamente assiste razão à QUERCUS quanto 
à ineficácia dos atos de execução indevida.  
Nesta sequência, o período de discussão pública que decorreu entre onze de 
novembro de 2014 e dois de janeiro de 2015 deixa de ter efeito, tendo sido avaliada 
juridicamente a possibilidade de retomar esse mesmo período de discussão pública, 
tendo em conta que estavam em falta trinta e nove dias. 
Contudo, a Câmara Municipal foi notificada que, entretanto, a QUERCUS interpôs 
também recurso de revista para o Supremo Tribunal Administrativo, não podendo, 
assim, ser retomada a discussão pública da proposta de revisão do Plano Diretor 
Municipal. 
Observou que está a ser avaliado com a CCDRLVT (Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo) e com apoio jurídico qual o 
caminho que a Câmara Municipal deve prosseguir, parecendo consensual que deve 
ser iniciado um novo período de discussão pública, proposta que irá apresentar na 
próxima reunião do Executivo. 
Disse que devendo o processo estar concluído e aprovado pela Assembleia Municipal 
até ao próximo dia vinte e nove de junho, os prazos começam a ser muito apertados, 
causando-lhe muita indignação a forma como QUERCUS tem vindo a prosseguir este 
caminho, até porque apenas está em causa se efetivamente a reunião da Câmara 
Municipal em que foi deliberado dar início à discussão pública da proposta de revisão 
do Plano Diretor Municipal deveria ser pública, ou se poderia ser privada, como 
aconteceu, tendo o TAF de Leiria e o Tribunal Central Administrativo Sul claramente 
argumentado que essa mesma reunião não necessitava de ser pública, porque o 
processo de discussão pública é, já em si, um processo de participação ativa das 
populações. 
Reconhecendo que a justiça portuguesa procura a perfeição, não deixa de ser verdade 
que muitas vezes é utilizada, nas várias instâncias, duma forma que, a si, lhe parece 
incorreta, dado que sendo apenas aquela a matéria invocada pela QUERCUS, que é 
uma entidade ambiental, está-se perante um processo dilatório e com o objetivo 
concreto de obstar a que o processo de revisão do Plano Diretor Municipal de 
Benavente possa ser concluído, quando estão em causa os interesses do Município e 
da população. Referiu que, conhecendo as dificuldades que uma parte importante da 
população sente atualmente com as questões sociais e do desemprego, transversais a 
todo o País, a conclusão dessa revisão poderá ser um excelente contributo para 
menorizar esses efeitos negativos. 
Afirmou que a Câmara Municipal assumirá a sua responsabilidade e desenvolverá 
todo o esforço, em termos políticos e dos seus serviços técnicos, para prosseguir com 
este trabalho, tendo a esperança de o conseguir concretizar. 
Considerou elucidativo da predisposição da QUERCUS o facto desta entidade ter 
intentado uma outra ação popular contra a Câmara Municipal, pedindo a declaração 
de ilegalidade das medidas preventivas e da suspensão parcial do Plano Diretor 
Municipal de Benavente no que diz respeito ao processo da Sugalidal, alegando que 
as áreas que vão ser objeto de ampliação são excessivas, não existindo 
fundamentação para essa decisão da Câmara Municipal. 
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Disse ser do conhecimento dos senhores vereadores o esforço feito pelo Executivo 
para, face aos atrasos que se verificavam no processo de revisão do Plano Diretor 
Municipal, corresponder às solicitações da Silvex e da Sugalidal, duas empresas que, 
mesmo no quadro difícil que o País atravessa, têm um desempenho excelente no 
Município, tendo a Câmara Municipal procurado, duma forma ágil, criar as condições 
para que estas empresas pudessem ampliar as suas instalações, aumentar o seu 
volume de negócios e ter o contributo fundamental de aumentar os seus postos de 
trabalho. 
Acrescentou que qualquer cidadão minimamente informado terá conhecimento do que 
significa, no momento atual, a atividade da Sugalidal, e nomeadamente da unidade 
que está instalada no Município de Benavente, que é a maior unidade transformadora 
de tomate de toda a Europa e que, graças ao envolvimento da família Ortigão Costa, 
foi possível evitar a pretensão da Heinz em deslocalizá-la do País, tendo esta unidade 
sido adquirida com capital exclusivamente nacional, contrariamente ao que se tem 
vindo a assistir em Portugal, com a venda generalizada ao estrangeiro. 
Recordou que a Sugalidal desenvolve também um trabalho significativo na área da 
exportação, sendo que mais de 95% do produto que é transformado destina-se à 
exportação. 
Crê que ninguém tem dúvidas da importância estratégica que a Sugalidal tem para o 
Município, para a região e para o País, sendo esta empresa que permite que, 
atualmente, grande parte da lezíria ribatejana esteja afeta à produção de tomate, que 
em grande parte de destina ao mercado estrangeiro, com a incorporação de 
dividendos muito importantes na economia portuguesa. 
Reiterou que a Câmara Municipal não desistirá e manterá a sua linha de trabalho, 
lutando pelo que é importante e criando as condições para que o Município de 
Benavente possa prosseguir o caminho do desenvolvimento, à semelhança do que o 
caracterizou nas últimas décadas. 
 
 
SENHOR VEREADOR JOSÉ MATEUS ROCHA 
 

1- CONSTRUÇÃO DE NOVAS ROTUNDAS 
 
No que concerne às rotundas que a Câmara Municipal identifica como necessárias, 
alertou para um cuidado mais pormenorizado na projeção das mesmas, porque tal 
como teve oportunidade de afirmar aquando da construção da rotunda do Vale 
Tripeiro, a zona de circulação é tão estreita que aquela rotunda já se encontra 
danificada. 
 

2- PERÍODO DE DISCUSSÃO PÚBLICA DO PROCESSO DE REVISÃO DO 
PDM (PLANO DIRETOR MUNICIPAL) DE BENAVENTE 

 
Disse que lhe custa que o processo de revisão do Plano Diretor Municipal de 
Benavente esteja na atual situação e manifestou a sua satisfação por se verificar que 
é a QUERCUS que está por detrás de todos os entraves, anulando assim as 
suspeições que recaíram anteriormente sobre o Partido Socialista.  
 
 
SENHOR PRESIDENTE 
 

1- CONSTRUÇÃO DE NOVAS ROTUNDAS 
 
Manifestou concordância com o senhor vereador José Mateus Rocha, porque 
efetivamente a Estradas de Portugal foi alertada não só pela Câmara Municipal, como 
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também por um operador de transportes especiais da área do Município, de que a 
rotunda de Vale Tripeiro não teria condições para a circulação de determinados 
veículos pesados. 
Lembrou que aquando da construção da rotunda da Murteira, que também dá acesso 
a uma unidade que parqueia veículos especiais, a Câmara Municipal teve a 
preocupação de envolver essa mesma unidade e fazer ensaios, por forma a que a 
rotunda pudesse ter os ângulos e o diâmetro necessário. 
Observou que na reunião havida com o senhor diretor de Estradas de Santarém, frisou 
de novo que a rotunda de Vale Tripeiro não está em condições de receber aquele tipo 
de trânsito, tornando-se necessária uma intervenção para rebaixar o anel central. 
 

2- PERÍODO DE DISCUSSÃO PÚBLICA DO PROCESSO DE REVISÃO DO 
PDM (PLANO DIRETOR MUNICIPAL) DE BENAVENTE 

 
Relativamente às suspeições que recaíram anteriormente sobre o Partido Socialista, 
disse que a memória das pessoas não se apaga, nem o que está escrito, e as 
posições que foram sendo assumidas, bem como muitas das coisas que foram sendo 
ditas, não se vão apagar. 
Embora identifique a QUERCUS como a entidade que tem vindo a desenvolver todo 
um trabalho de entrave ao processo de revisão do PDM, sem perceber o que ela 
pretende atingir, não esquece determinadas posições assumidas pelo Partido 
Socialista e pelos seus eleitos quer nos órgãos executivo e deliberativo, quer nas 
redes sociais. 
Manifestou satisfação pelo senhor vereador José Mateus Rocha clarificar a situação, 
facto que considerou importante, porque o Plano Diretor Municipal, enquanto 
instrumento de planeamento do território, é algo de muito importante para o presente e 
para o futuro do Município e das suas gentes, que não pode (nem deve) ser utilizado 
para jogo político-partidário.  
 
O SENHOR VEREADOR JOSÉ MATEUS ROCHA disse que, em seu entender, aquilo 
que está escrito e as posições que foram tomadas eram alertas que o Partido 
Socialista ia dando para as situações, também com a preocupação com o Plano 
Diretor Municipal, que sabe ser um instrumento muito importante para o 
desenvolvimento do País e do Município. 
 
O SENHOR PRESIDENTE concluiu, dizendo que seguramente serão os munícipes 
que farão a respetiva avaliação. 
 
 
01 - Câmara Municipal/Presidência-Vereação 
 
01.01- Gabinete de Apoio ao presidente e vereadores 
 
Ponto 1 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR: Após a confirmação de 
que todos os membros da Câmara Municipal tinham conhecimento do conteúdo da ata 
da reunião anterior, oportunamente distribuída, foi dispensada a sua leitura nos termos 
do art. 4.º do Decreto-Lei n.º 45362, de 21 de novembro de 1963 e, submetida a 
votação, foi a mesma aprovada por unanimidade. 
 
 
Ponto 2 – REUNIÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 23 DE MARÇO / ALTERAÇÃO 
PARA REUNIÃO PÚBLICA – DESPACHO A RATIFICAÇÃO 
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Despacho n.º 78/2015 
 
“Considerando que: 
 
- É reconhecida a urgência no prosseguimento da tramitação inerente à revisão do 
PDM de Benavente, tendo em conta o decurso do prazo imperativamente estabelecido 
no regime transitório previsto na lei de bases gerais da política pública de solos, de 
ordenamento do território e de urbanismo, aprovada pela Lei n.º 31/2014, de 30 de 
maio; 
 
- As respetivas fases processuais têm natureza predominantemente pública;  
 
- Se impõe garantir e salvaguardar a validade de todos os atos e decisões a tomar, no 
âmbito da revisão do citado plano de ordenamento territorial, através do estrito 
cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis; 
 
- Nos termos do n.º 2 do art. 14.º do Regimento da Câmara Municipal, por deliberação 
do órgão executivo é possível a realização de outras reuniões públicas, para além das 
que se encontram como tal definidas no n.º 1 do mesmo normativo, devendo tal 
deliberação ser publicada em edital durante cinco dias; 
 
- Os procedimentos necessários para que seja a câmara municipal a tomar tal 
deliberação, acarretam um período de tempo demasiado longo, que não se 
compadece com a urgência aqui mencionada, face às questões que presentemente se 
colocam;  
 
Determino, ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.º 3 do art. 35.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e nos termos dos n.ºs 2 e 3 do art. 14.º do Regimento da Câmara Municipal 
de Benavente, que a reunião do executivo municipal, a ter lugar na 2.ª feira, dia 23 de 
março, tenha natureza pública. 
 
Nos termos e em cumprimento do disposto no n.º 3 do art. 35.º do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeta-se 
o presente despacho a ratificação da Câmara Municipal. 
 
Paços do Município de Benavente, 13 de março 2015 
                                                                                    
O presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho” 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade ratificar o despacho do senhor 
presidente da Câmara Municipal. 
 
 
02- Divisão Municipal de Gestão Financeira 
 
Gestão e Controle do Plano e do Orçamento 
 
Ponto 3 – 2.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO  
 A CONHECIMENTO 
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DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE explicou os documentos 
por cada rubrica, no que se refere a diminuições e reforços. 
 
«A Câmara Municipal tomou conhecimento do despacho do senhor presidente que 
aprovou a II Alteração ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano para 2015 que, 
por fotocópia e depois de rubricada, fica apensa à presente ata.» 
 
 
02.01.01- Subunidade Orgânica de Compras e Aprovisionamento 
 
Ponto 4 – AJUSTE DIRETO TENDO EM VISTA O FORNECIMENTO DE GÁS 
NATURAL PARA AS INSTALAÇÕES MUNICIPAIS, NA SEQUÊNCIA DA 
CELEBRAÇÃO DO ACORDO QUADRO ENTRE A CCE-CIMLT E A EMPRESA EDP 
COMERCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA, SA – 36 MESES 

– RETIFICAÇÃO ÀS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 
 
Informação n.º 1364/2015 – DMGF 
 
No âmbito do ajuste direto tendo em vista o fornecimento de gás natural para as 
instalações municipais, na sequência da celebração do acordo Quadro entre a CCE-
CIMLT e a empresa EDP Comercial – Comercialização de Energia, SA – 36 meses, e 
considerando as razões aduzidas na informação DMGF n.º 1344/2015, de 11.03., 
solicita este serviço a retificação das peças do concurso, para que se possa proceder 
à normal tramitação do mesmo.  
 
Assim, no ponto 7.2 do Convite, onde se lê “(…) A proposta deve, obrigatoriamente, 
ser apresentada, através da plataforma eletrónica, www.compraspublicas.com (...)” 
Dever-se-á ler “(…) A proposta deve, obrigatoriamente, ser apresentada, por correio 
eletrónico, para o endereço compras@cm-benavente.pt (…)” 
 
Face ao exposto, submete-se à consideração superior a retificação do ponto 7.2 do 
convite relativo ao procedimento n.º 0290, de 16/02/2015. 
 
Para efeitos da proposta de retificação acima descrita, anexa-se à presente, cópia da 
informação DMGF n.º 1344/2015, de 11.03., cujo teor se dá por integralmente 
reproduzido na mesma. 
 
O (A) técnico superior, Carina Filipe Oliveira Teles 
 
À consideração superior, 
 

O chefe da DMGF O presidente 
 
 

Homologo. 
Proceder em conformidade.  
À ratificação da Câmara. 
 
12/03/2015 

 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade ratificar o despacho do senhor 
presidente da Câmara Municipal. 
 
 
02.01.02- Subunidade Orgânica de Contabilidade 
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Ponto 5 – RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA 
 
Presente o documento em epígrafe, com o número cinquenta e cinco, referente ao 
último dia útil anterior ao da reunião, que acusava os seguintes saldos: 
 
Em numerário: seis mil, duzentos e setenta e quatro euros e vinte e três cêntimos em 
dinheiro. 
 
Depositado à ordem: 
C.G.D – Benavente 
Conta - 003501560000009843092 – duzentos e oitenta e sete mil, quarenta euros e 
vinte e quatro cêntimos; 
C.G.D – Benavente 
Conta – 003501560000280563011 – cento e vinte e cinco mil, trezentos e cinco euros 
e vinte e quatro cêntimos; 
C.G.D – Benavente 
Conta - 003501560000061843046 – duzentos e doze mil, cento e nove euros e 
quarenta e um cêntimos; 
C.G.D – Benavente 
Conta - 003501560001470473069 – cento e setenta e cinco mil, quatrocentos e dois 
euros; 
C.G.D – Benavente 
Conta - 003501560001496353057 – vinte e dois mil, setecentos e trinta e oito euros e 
setenta e dois cêntimos; 
C.G.D – BNU 
Conta – 003521100001168293027 – cento e vinte e seis mil, novecentos e cinquenta e 
sete euros e setenta e um cêntimos; 
C.G.D – Benavente 
Conta - 00350156000001678543016 – mil, setecentos e seis euros e setenta e um 
cêntimos; 
C.G.D – Benavente 
Conta – 00350156000001678623041 – quatro mil, duzentos e noventa e dois euros e 
dezanove cêntimos; 
C.G.D – Benavente 
Conta – 00350156000001678463088 – setecentos e catorze euros e cinquenta e nove 
cêntimos; 
C.G.D - Benavente 
Conta – 00350156000001678973017 – nove mil, novecentos e setenta e sete euros e 
sessenta e dois cêntimos; 
C.G.D – Benavente 
Conta – 00350156000001678703066 – mil, novecentos e sessenta e um euros e 
quarenta e três cêntimos; 
C.G.D – Benavente 
Conta – 003501560001700573074 – quarenta e nove mil, quinhentos e dezassete 
euros e trinta e um cêntimos; 
BNC – Samora Correia 
Conta - 004602561087080018636 – dois mil, cento e sessenta e nove euros e dois 
cêntimos; 
CCAM – Samora Correia 
Conta - 004552804003737040413 – onze mil, oitocentos e vinte e três euros e noventa 
cêntimos; 
CCAM – Santo Estêvão 
Conta - 004552814003724462602 – três mil, quinhentos e trinta e oito euros e noventa 
e dois cêntimos; 
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CCAM – Benavente 
Conta - 004550904010946923865 – três mil, seiscentos e cinquenta e dois euros e 
trinta e cinco cêntimos; 
BES – Benavente  
Conta - 000703400000923000754 – duzentos e cinquenta e três euros e sessenta e 
um cêntimos;  
BPI – Samora Correia 
Conta - 002700001383790010130 – mil, novecentos e quarenta e cinco euros e 
catorze cêntimos; 
Banco Santander Totta, SA 
Conta – 001800020289477400181 – oitocentos e sete euros e catorze cêntimos; 
B.C.P. – Benavente 
Conta - 003300000005820087405 – treze mil e setenta e um euros. 
 
Depositado a prazo: 
B.C.P. – Benavente 
Conta - 0003300000283366090405 – um milhão de euros; 
B.C.P. – Benavente 
Conta – 0003300000283294679005 – quinhentos mil euros. 
 
Num total de disponibilidades de dois milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, cento 
e cinquenta e oito euros e quarenta e oito cêntimos, dos quais dois milhões, cento e 
cinquenta e nove mil, quinhentos e noventa e dois euros e cinquenta e oito cêntimos 
são de Operações Orçamentais e quatrocentos e seis mil, quinhentos e sessenta e 
cinco euros e noventa cêntimos de Operações Não Orçamentais. 
 
 
02.01.04- Subunidade Orgânica de Taxas e Licenças 
 
Ponto 6 – OCUPAÇÃO DE ESPAÇO DO DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL / 
COLOCAÇÃO DE ESPLANADA 
 
Interessada: Pardal Dias & Lino, Lda. / Hamburgueria do Parque  
Local: Av. Dr. Francisco Sousa Dias, 11 - Benavente 
 
Informação n.º 1375/2015, de 12/03  
 

1. Através da petição mencionada em epígrafe, José de Souza Dias, em 
representação do estabelecimento de restauração, denominado 
“HAMBURGUERIA DO PARQUE”, sito na Av. Dr. Francisco Sousa Dias, n.º 11 
em Benavente, veio solicitar autorização para a ocupação de espaço público 
(20m²) em frente ao estabelecimento, no período de 01 de abril a 31 de 
outubro. 

 
2. Por despacho do sr. presidente da Câmara Municipal, exarado no e-mail com o 

registo de entrada nos serviços n.º 3144, datado de 11 do corrente mês, foi 
solicitada informação à Subunidade Orgânica de Taxas e Licenças. 

 
Assim, cumpre informar: 
 

1. De acordo com o exposto, o local onde se pretende implantar a esplanada 
situa-se em espaço do domínio público municipal, mais concretamente à 
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entrada do Parque 25 de Abril, e que em termos de PDM, localiza-se em 
Espaço Urbano, Área Urbanizada Mista Consolidada. 

 
2. O espaço público em referência tem as dimensões adequadas à esplanada que 

se pretende instalar. 
 

3. Sugere-se no entanto que o tipo de mobiliário a utilizar seja previamente 
apreciado pela Câmara Municipal, e serem salvaguardadas as circulações 
pedonais ao longo do passeio e no acesso à passadeira.   
 

4. Importa referir que a anterior exploradora fez pedido idêntico em 21.03.2007, 
presente a reunião do Executivo em 04.06.2007, tendo sido deliberado por 
unanimidade deferir a pretensão, desde que o local se destine a serviço de 
café e bebidas, excluindo qualquer serviço de restauração. 
 

5. A ocupação do espaço público, numa perspetiva de salvaguarda da segurança, 
do ambiente e do equilíbrio urbano deve respeitar os seguintes critérios (Art. 
16.º do Regulamento de Ocupação de Espaço Público do Município de 
Benavente – Critérios gerais de ocupação do espaço público): 

 
a) – Não provocar obstrução de perspetivas panorâmicas ou afetar a estética ou o 

ambiente dos lugares ou da paisagem; 
b) – Não prejudicar a beleza ou o enquadramento de monumentos nacionais, de 

edifícios de interesse público ou outros suscetíveis de ser classificados pelas 
entidades públicas; 

c) – Não causar prejuízos a terceiros; 
d) – Não afetar a segurança das pessoas ou bens, nomeadamente na circulação 

pedonal, rodoviária ou ferroviária; 
e) Não apresentar disposições, formatos ou cores que possam confundir-se com 

os da sinalização de tráfego; 
f) – Não violar o regime jurídico da acessibilidade aos edifícios e 

estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios habitacionais, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 163/1996, de 8 de agosto; 

g) – Não prejudicar a utilização de outro mobiliário urbano, que se encontre 
devidamente instalado; 

h) – Não prejudicar a ação dos concessionários que operam à superfície ou no 
subsolo; 

i) – Não prejudicar a circulação de peões, designadamente dos cidadãos 
portadores de deficiência. 

 
6. Todos os elementos que ocupem o espaço público deverão permanecer em 

boas condições de conservação, podendo a Câmara Municipal, caso tal não se 
verifique, notificar o titular para proceder à sua conservação ou remoção (Art. 
35.º n.º 1) 

 
Em conclusão: 
 
Por se tratar apenas da colocação de mesas e cadeiras (pedido de renovação de 
licença), e que a mesma poderá servir de polo valorizador e dinamizador naquele 
espaço, permitindo assim aos utentes usufruir dos benefícios do jardim e dos valores 
patrimoniais ali existentes, nada há a opor à instalação da esplanada. 
 
Contudo, deve a Câmara Municipal definir o tipo de mobiliário a instalar, bem como as 
acessibilidades existentes. 
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Recomenda-se ainda que, em matéria de publicidade, os equipamentos e mobiliário 
diverso da esplanada a instalar em espaço do domínio público, evitem quaisquer 
referências a marcas comerciais. 
 
Em caso de deferimento, deve dar-se conhecimento da presente informação ao 
Comando da Guarda Nacional Republicana – Posto Territorial de Benavente, bem 
como ao requerente. 
 
Face ao exposto, deve o assunto ser submetido a deliberação do Executivo, caso seja 
esse o entendimento superior. 
 
O assistente técnico, Joaquim Miguel Clarimundo 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE propôs que o Executivo 
aprove a localização da esplanada naquele espaço do domínio público municipal, 
devendo a entidade requerente identificar que tipo de material vai utilizar.  
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta do senhor presidente 
da Câmara Municipal.  
 
 
03- Divisão Municipal de Gestão Administrativa e de Recursos Humanos 
 
Apoio Jurídico 
 
Ponto 7 – LEGISLAÇÃO SÍNTESE COM INTERESSE PARA A AUTARQUIA 
PUBLICADA EM DIÁRIO DA REPÚBLICA ENTRE 12 E 18 DE MARÇO E 
RESPETIVAS UNIDADES ORGÂNICAS MUNICIPAIS A QUEM A MESMA 
INTERESSA 
 
Informação A.J. n.º 1440, de 18 de março 
 
Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 141/2015, publicado no Diário da 
República n.º 52/2015, Série I de 2015-03-16 - Declara, com força obrigatória geral, a 
inconstitucionalidade da norma constante da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 
13/2003, de 21 de maio, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de 
junho, na parte em que exige a cidadãos portugueses um período mínimo de um ano 
de residência legal em Portugal para poder aceder ao rendimento social de inserção; 
declara, com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade da norma constante do n.º 
4 do artigo 6.º da Lei n.º 13/2003, de 21 de maio, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 
133/2012, de 27 de junho, na parte em que estende o requisito de um período mínimo 
de um ano de residência legal em Portugal, previsto na alínea a) do n.º 1 desse 
preceito legal, aos membros do agregado familiar do requerente de rendimento social 
de inserção (vereadora Catarina Vale; DMCETDJ; ISS);  
 
Regulamento n.º 118/2015, do Município de Benavente, publicado no Diário da 
República n.º 52/2015, Série II de 2015-03-16 - 4.ª Alteração ao Regulamento de 
Taxas do Município de Benavente (todos os serviços municipais);  
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 11-C/2015, publicada no Diário da 
República n.º 52/2015, 2º Suplemento, Série I de 2015-03-16 - Aprova o Plano 
Nacional de Gestão de Resíduos para o horizonte 2014-2020 (GAPV; CMLU); 
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Lei n.º 22/2015, publicada no Diário da República n.º 53/2015, Série I de 2015-03-
17 - Quarta alteração à Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, que aprova as regras 
aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas (membros da CM; GAPV; DMGF; GCPO; IC; CC; GS; SOCA; SOC; SOT; 
DMGARH; AJ; SOP). 
 
 
03.01.01- Subunidade Orgânica de Gestão de Recursos Humanos 
 
Ponto 8 – RENOVAÇÃO DE CONTRATO DE AVENÇA – JOSÉ DOMINGOS DOS 
SANTOS 
 
Informação n.º 1066/2015 
 
O contrato de avença celebrado com José Domingos dos Santos termina a 
01.07.2015. 
Aquando da eventual renovação dos contratos de prestação de serviços vigentes, os 
serviços devem proceder à sua reapreciação à luz do presente regime jurídico: 
 

NOME / FUNÇÃO DURAÇÃO DO CONTRATO INÍCIO FIM 

José Domingos dos Santos – 
animador cultural 

7 meses,  prorrogável 
automaticamente 02/07/2015 01/02/2016 

 
1- O valor da prestação de serviços é de 893,75 €, e tem por objeto a dinamização das 
coletividades e associações e a ligação destas e da Câmara Municipal com as escolas 
existentes na área do Município, no domínio específico das suas qualificações 
académicas e especialização profissional. 
 
1.1- De acordo com os n.ºs 1 e 2 do art. 10.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LGTFP), o contrato de prestação de serviços para o exercício de funções 
públicas, pode revestir a modalidade de contrato de avença, cujo objeto é a execução 
de prestações sucessivas no exercício de profissão liberal, com retribuição mensal 
certa, podendo ser feito cessar, a todo o tempo, por qualquer das partes, mesmo 
quando celebrado com cláusula de prorrogação tácita, com aviso prévio de 60 dias e 
sem obrigação de indemnizar. 
 
2- Nos termos do n.º 1 do art. 32.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a celebração de contratos de 
avença apenas pode ter lugar quando, cumulativamente: 
 
a)- Se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 
inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público; 
 
b)- Seja observado o regime geral da aquisição de serviços; 
 
c)- Seja comprovada pelo prestador do serviço a regularidade da sua situação fiscal e 
perante a segurança social. 
 
3- Nos termos das disposições conjugadas dos n.ºs 6 e 12 do art. 75.º da Lei n.º 82-
B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento de Estado para 2015), para além da 
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verificação dos requisitos mencionados no ponto 2 da presente informação, o parecer 
do órgão executivo depende, ainda: 
 
- Da inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o 
desenvolvimento das funções subjacentes à contratação em causa, cujo procedimento 
é definido por portaria prevista nos termos do diploma que institui e regula o sistema 
de requalificação de trabalhadores em funções públicas (Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro); 
- Da declaração de cabimento orçamental emitida pelo órgão, serviço ou entidade 
requerente (que se anexa). 
 
3.1- Quanto à inexistência de pessoal em situação de requalificação, o respetivo 
procedimento de verificação é definido por portaria prevista nos termos do diploma que 
institui e regula o sistema de requalificação de trabalhadores em funções públicas. A 
inexistência deve ser atestada pela entidade gestora do sistema de requalificação, 
mediante emissão de declaração própria para o efeito (cfr. a) n.º 6 do art. 75.º do O.E. 
2015 e n.º 5 do art. 24.º da Lei 80/2013, de 28 de novembro).  
 
3.2- A Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro (que entrou em vigor a 29 de março), 
veio regulamentar os termos e a tramitação do procedimento prévio de recrutamento 
de trabalhadores em situação de requalificação, previsto no art. 24.º da Lei n.º 
80/2013, de 28 de novembro. 
O regime previsto na portaria aplica-se, não apenas aos procedimentos de 
constituição de relação jurídica de emprego público, como também às situações de 
celebração ou renovação de contrato de prestação de serviços.   
 
3.3- A questão da inexistência de pessoal em situação de requalificação, e da 
aplicabilidade da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, à Administração Local, ficou 
resolvida através de Acordo assinado entre o Governo e a A.N.M.P., em 8 de julho de 
2014, estabelecendo-se no seu ponto III-22, ser entendimento do Governo que as 
autarquias locais não estão sujeitas à obrigação de consulta prévia à Direção Geral de 
Qualificação dos Trabalhadores (INA) prevista naquela Portaria. 
 
3.4- De acordo com a interpretação jurídica uniforme, entretanto tornada pública e 
homologada pelo sr. secretário de Estado da Administração Local, independentemente 
da criação e entrada em funcionamento das EGRA, as autarquias locais não têm de 
consultar o INA, uma vez que, nos termos do art. 16.º-A do Decreto-Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro, aditado pela Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, são entidades 
gestoras subsidiárias, enquanto as EGRA não estiverem em funcionamento.  
 
Em face do exposto e considerando que: 
 
- A questão da aplicabilidade da referida portaria à Administração Local ficou resolvida 
através do Acordo assinado entre o Governo e a A.N.M.P., no qual resultou o 
entendimento, que as autarquias locais não estão sujeitas à obrigatoriedade da 
consulta prévia prevista na referida portaria; 
 
- Não foi ainda criada a EGRA no âmbito da comunidade intermunicipal a que o 
Município pertence; 
 
- Não obstante ser reconhecido ao Município, nos termos do citado art. 16.º-A, a 
qualidade de entidade gestora subsidiária, não existem nesta autarquia local 
trabalhadores em situação de requalificação; 
 



Reunião de 2015-03-23 
 

 
 
Redigido ao abrigo do novo Acordo Ortográfico 

 
21 

- Se encontram reunidos os restantes requisitos mencionados nos pontos 2 e 3 da 
presente informação; 
  
- Não sendo de renovar o contrato em apreço, deve o interessado ser notificado da 
respetiva cessação, com aviso prévio de 60 dias, ou seja até 02.04.2015. 
 
Coloca-se à consideração superior e da Câmara Municipal, nos termos e para os 
efeitos previstos nos pontos 2 e 3, ambos da presente informação, a decisão a adotar 
quanto à renovação do presente contrato de avença. 
 
À consideração superior. 
 
O (A) coordenador técnico, Maria Teodora Neves da Cruz Gonçalves   
 
Despacho da chefe DMGARH: “Concordo com o teor da informação. À consideração 
do sr. presidente para posterior deliberação da Câmara Municipal.” 
 
Despacho do sr. presidente: “À reunião” 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar a presente informação e, nos 
termos da mesma, emitir parecer favorável à renovação do contrato de avença com o 
animador cultural José Domingos dos Santos, reconhecendo-se a inconveniência, pelo 
tipo de funções que são exercidas, de recorrer a qualquer modalidade de relação 
jurídica de emprego público. 
 
 
03.01.05- Subunidade Orgânica de Património 
 
Ponto 9 – ABERTURA DE PROPOSTAS PARA VENDA DE SUCATA DIVERSA�
 

Edital N.º 065/2015 
�

VENDA DE SUCATA 
 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, torna 
público, na sequência do deliberado pela Câmara Municipal de Benavente em reunião 
ordinária realizada em 2015-02-02, que se aceitam propostas no prazo de dez (10) 
dias a contar da data da publicitação do presente Edital, para venda de sucata 
existente no estaleiro municipal de Benavente constituídas por restos de materiais das 
oficinas de mecânica, serralharia, águas, contentores e sucata vária, onde está 
patente aos interessados nos dias úteis das 9.00 horas às 12.30 horas e das 13,30 
horas às 17 horas. 
 
Benavente, Paços do Município, ao 10 de fevereiro de 2015 
 
O presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho  
 
Práticas Partículas Gestão de Resíduos, Lda. – Registo de entrada n.º 2772, de 
04-03-2015 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade adjudicar a venda da sucata à firma 
Práticas Partículas Gestão de Resíduos, Lda., pelo valor de 0,14 €/Kg, por ser a única 
proposta apresentada. 
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04- Divisão Municipal de Obras Municipais, Ambiente, Serviços Urbanos e 
Transportes 
 
Apoio Administrativo às Obras Municipais 
 
Ponto 10 – EMPREITADA: “AMPLIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA EB1 N.º 1 DE 
BENAVENTE” 

→ APRESENTAÇÃO DE GARANTIA BANCÁRIA EM SUBSTITUIÇÃO DE 
VALORES RETIDOS 
 
Processo n.º 4.1.2/01-2011 
Adjudicatário: CONSTROPE – Congevia, Engenharia e Construção, S.A. 
 
Informação n.º 1439/2015, de 17 de março 
 
Através de carta com ref.ª 868_OF_12213-2015, datada de 2015-3-06 (registo de 
entrada n.º 3087, de 2015-03-11), procedeu o adjudicatário da empreitada referida em 
epígrafe ao envio de Garantia Bancária n.º 130/2015-P, emitida pelo Banco BIC 
Português, S.A.., no valor de 39.630,00 € (trinta e nove mil, seiscentos e trinta euros), 
referente ao reforço de caução, solicitando a restituição das retenções efetuadas nos 
Autos de Medição. 
Analisada a pretensão da requerente e consultado o respetivo processo, cumpre 
informar: 
 
1- Para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações assumidas pelo 

adjudicatário foi prestado garantia bancária n.º N/NR 10759, emitida pelo Banco 
BANIF, no valor de 49.692, 56 € (quarenta e nove mil, seiscentos e noventa e dois 
euros e cinquenta e seis cêntimos), correspondente a 5% do valor da adjudicação. 
 

2- Para reforço de caução foram retidas nos Auto de Medição de Trabalhos n.º 
01/2013 a n.º 26/2014 a quantia de 49.517,31 €, correspondentes a 5% do valor 
faturado; 

 

DATA AUTO  DE 
MEDIÇÃO VALOR VALOR 

RETIDO 
2013-04-03 01/2013 5.832,74 € 561,70 € 
2013-04-30 02/2013 11.233,91 € 291,64 € 
2013-05-30 03/2013 35.910,36 € 1.795,52 € 
2013-06-26 04/2013 41.341,13 € 2.067,06 € 
2013-07-24 05/2013 46.208,23 € 2.310,41 € 
2013-08-27 06/2013 63.223,56 € 3.161,18 € 
2013-09-30 07/2013 14.027,83 € 701,39 € 
2013-11-07 08/2013 11.529,03 € 576,45 € 
2013-11-28 09/2013 48.759,59 € 2.437,98 € 
2013-12-16 10/2013 19.522,23 € 976,11 € 
2014-01-15 11/2014 40.061,94 € 2.003,10 € 
2014-01-31 12/2014 20.823,04 € 1.041,15 € 
2014-02-17 13/2014 19.992,13 € 999,61 € 
2014-02-28 14/2014 9.076,42 € 453,82 € 
2014-03-17 15/2013 47.066,16 € 2.353,31 € 
2014-04-08 16/2014 19.734,82 € 986,74 € 
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3- A garantia bancária agora apresentada não corresponde ao montante global do 

reforço de caução prestado. 
 
4- Face ao exposto nos pontos anteriores, e tendo em conta o disposto no artigo 90.º 

n.º 2 e artigo 353.º n.º 2, ambos do Código dos Contratos Públicos (C.C.P), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, julga-se sem 
inconveniente que o reforço de caução prestado sob a forma de quantias retidas, 
aquando do pagamento dos Autos de Medição dos Trabalhos n.º 01/2013 a n.º 
26/2014, possa ser substituída, até ao montante 39.630,00 € pela Garantia 
Bancária n.º 130/2015-P, emitida pelo Banco BIC Português, S.A., no valor de 
39.630,00 €, pelo que deverá ser restituída ao adjudicatário a quantia de 39.630,00 
€, ficando o restante retido, ou seja, a quantia de 9.887,31 € (49.517,31-39.630,00). 

 
5- Contudo, no decorrer da empreitada, foram suprimidos, por decisão do dono da 

obra e com o acordo do adjudicatário, alguns trabalhos e equipamentos no valor de 
3.505,47 €, traduzindo assim um custo final da obra em 990.345,79 €. 

 
6- Como resultado do ponto anterior, verifica-se que a garantia bancária n.º N/NR 

10759, emitida pelo Banco BANIF, no valor de 49.692,56 € e correspondente a 5% 
do valor da adjudicação, deverá ser reduzida na importância de 175,27 €, valor 
correspondente a 5% dos trabalhos a menos. 

 
7- Em conclusão e face ao exposto anteriormente, julga-se sem inconveniente que as 

quantias retidas aquando dos pagamentos dos Autos de Medição e destinadas a 
reforço de caução, até ao montante de 39.630,00 € (trinta e nove mil, seiscentos e 
trinta euros), possam ser substituídas pela Garantia Bancária n.º 130/2015-P, 
emitida pelo Banco BIC Português, S.A., no valor de 39.630,00 €, de harmonia com 
o disposto no n.º 2 do artigo 90.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 353.º, ambos do 
C.C.P., bem como proceder à redução da Garantia Bancária n.º N/NR 10759, 
emitida pelo BANIF em 175,27 € (cento e setenta e cinco euros e vinte e sete 
cêntimos), passando a mesma a ter o valor de 49.517,29 € (quarenta e nove mil, 
quinhentos e dezassete euros e vinte e nove cêntimos). 

 
À consideração superior 
 
José Hugo Monteiro Rosa de Freitas, eng.º civil 
 
Despacho do vereador Domingos dos Santos: “À reunião.17-03-2015” 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar e aprovar a presente 
informação técnica, devendo ser adotados os procedimentos nela preconizados. 

2014-04-17 17/2014 36.877,14 € 1.843,86 € 
2014-05-05 18/2014 27.938,41 € 1.396,92 € 
2014-05-17 19/2014 40.722,65 € 2.036,13 € 
2014-05-30 20/2014 46.327,72 € 2.316,39 € 
2014-06-20 21/2014 45.970,71 € 2.298,54 € 
2014-07-01 22/2014 17.283,37 € 864,17 € 
2014-07-17 23/2014 47.080,29 € 2.354,01 € 
2014-08-04 24/2014 40.180,96 € 2.009,05 € 
2014-08-18 25/2014 48.359,34 € 2.417,97 € 
2014-09-02 26/2014 185.262,08 € 9.263,10 € 

TOTAL  990.345,26 € 49.517,31 € 
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Ponto 11 – EMPREITADA DE: “CONSERVAÇÃO, RESTAURO E CONSOLIDAÇÃO 
DE RUÍNAS, PALÁCIO DO INFANTADO, EM SAMORA CORREIA” 

� AUTO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA / A CONHECIMENTO 
 
Processo n.º 25.01.03/04-2014 
Adjudicatário: TECNORÉM – Engenharia e Construções, S.A. 
 
Tendo sido concluídos os trabalhos no âmbito da empreitada mencionada em 
epígrafe, procedeu-se, nos termos do artigo 394.º do C.C.P, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de março, à vistoria dos trabalhos então executados, pelo 
representante da Câmara Municipal e o diretor de fiscalização e com a assistência do 
representante do empreiteiro. 
 
Verificando-se, pela vistoria realizada, que os trabalhos, estavam em condições de ser 
recebidos provisoriamente, iniciando-se deste modo o prazo de garantia, nos termos 
definidos pela cláusula 48.ª do Caderno de Encargos. 
 
Da vistoria foi lavrado, nos termos do artigo 395.º do C.C.P., o respetivo auto de 
receção provisória, o qual se submete a conhecimento. 
 

AUTO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA 
 
Aos onze dias do mês de março de dois mil e quinze e no local onde foram 
executados os trabalhos que constituem a empreitada de: “Conservação, restauro e 
consolidação de ruínas, Palácio do Infantado, em Samora Correia”, adjudicada à 
firma “TECNORÉM - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, S.A.”, no valor de 8.000,00 
€ (oito mil euros), excluindo o IVA e pelo prazo de execução de 30 (trinta) dias, 
contados da data do Auto de Consignação, por despacho superior exarado em onze 
de agosto de dois mil e catorze, compareceram os srs. Domingos Manuel Sousa dos 
Santos, vereador e Maria Virgínia Antunes Pinto, engenheira civil, na qualidade de 
representantes do dono da obra, e o sr. Joel de Sousa Antunes, engenheiro civil, na 
qualidade de representante do adjudicatário, a fim de procederem ao exame e vistoria 
de todos os trabalhos que constituem a empreitada.  
 
Tendo-se verificado que, 
 

� foi observado o cumprimento de todas as obrigações contratuais e legais do 
empreiteiro; 

� o Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição foi 
corretamente executado de acordo com o previsto em fase de projeto, em 
cumprimento do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março; 

� concluída a obra, a área de intervenção foi objeto de uma limpeza geral; 
 
foi considerada a obra em condições de ser recebida provisoriamente, iniciando-se 
deste modo o prazo de garantia de 5 (cinco), nos termos do definido pela cláusula 
46.ª do Caderno de Encargos. 
Pelo sr. Joel de Sousa Antunes, engenheiro civil, na qualidade de representante da 
firma adjudicatária, foi declarado aceitar os termos em que se acha exarado este Auto 
e não ter a apresentar quaisquer reclamações ou reservas a este ato. 
E reconhecendo-se nada mais haver para tratar, foi encerrado este Auto de Receção 
Provisória, lavrado em cumprimento do disposto no artigo 395.º do Código dos 
Contratos Públicos (C.C.P.), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de março, 
o qual lido em voz alta e achado conforme, vai ser assinado pelas pessoas que nele 
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intervieram, pela ordem da sua menção, determinando o mesmo a entrada em 
funcionamento. 
 
Domingos Manuel Sousa dos Santos, vereador – C.M. Benavente 
Maria Virgínia Antunes Pinto, engenheira civil – C.M. Benavente 
Joel de Sousa Antunes, engenheiro civil – Representante do empreiteiro 
 
Despacho do vereador Domingos dos Santos: “À reunião. 12-03-2015” 
 
«A Câmara Municipal tomou conhecimento.» 
 
 
05- Divisão Municipal de Obras Particulares e Planeamento Urbanístico e 
Desenvolvimento 
 
05.01- Subunidade Orgânica de Obras Particulares 
 
Ponto 12 – LICENÇA ADMINISTRATIVA / ALTERAÇÃO AO ALVARÁ N.º 19/1983 
Processo n.º 143/2014 
Requerente: Quitéria de Oliveira Fernandes Farinha 
Local: Estrada Real – Samora Correia 
 
Informação da DMOPPUD, de 19-02-2015 
 
No seguimento da nossa anterior informação, homologada por despacho da sra. 
vereadora Ana Carla F. Gonçalves de 2014-10-20, a requerente vem anexar ao 
processo nova certidão de teor da Conservatória do Registo Predial, comprovativa da 
individualização, por “desanexação”, da área de 6.564,00m2, “destinada a ampliação 
do logradouro do prédio” designado por lote 4, constituído pelo Alvará de Loteamento 
n.º 19 emitido em novembro de 1983, em nome de Herdeiros de Vitoriano Fernandes 
(prédio registado sob n.º 6745/20150106 da freguesia de Samora Correia). 
 
Lembramos que se pretende proceder à alteração do loteamento, especificamente à 
alteração do referido lote 4, por reunião deste lote com a área de 6.564,00m2. 
 
Analisada agora a pretensão, cumpre-nos informar de que: 
 
1. Viabilidade jurídica 
 
Dada a propriedade dos terrenos em apreciação, consideramos conveniente a 
confirmação por parte do Apoio Jurídico desta Câmara, da possibilidade de reunião 
dos mesmos, 
- terreno propriedade de Joaquim Vitorino de Matos Farinha e Quitéria de Oliveira 
Fernandes Farinha, sendo, respetivamente, marido e mulher, casados no regime de 
comunhão de adquiridos; causa – doação (prédio n.º 6745/20150106); 
- terreno propriedade de Quitéria de Oliveira Fernandes, casada com Joaquim Vitorino 
de Matos Farinha no regime de comunhão de adquiridos; causa – doação (prédio n.º 
100/19850320). 
Pese embora sejam o mesmo casal, desconhecemos eventuais condicionantes da 
doação. 
 
2. Apreciação face ao PDMB em vigor 
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A alteração ao loteamento não respeita na totalidade o definido no Plano Diretor 
Municipal de Benavente (PDMB) vigente. 
 
A área de 6.563,50m2 insere em Espaço Urbano, Área Urbanizada Habitacional, Zona 
a Reabilitar, estando sujeita aos parâmetros e condicionalismos definidos no artigo 
11.º do Regulamento do Plano.  
Perante os elementos disponíveis verificamos que não é respeitado o afastamento 
mínimo aos limites laterais do lote – 3 m (alínea d) do n.º 5 do artigo em referência). 
Relativamente aos restantes parâmetros não temos dados para confirmar o seu 
cumprimento. 
 
Conclusão: 
Face ao exposto concluímos que, presentemente, a pretensão não poderá ser deferida 
por incumprimento do PDMB em vigor, mesmo que a propriedade dos terrenos em 
causa não constitua impedimento legal. 
Assim, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, com posteriores alterações, propomos o indeferimento do pedido de alteração 
da licença de operação de loteamento, devendo tal intenção ser comunicada à 
requerente. 
 
A consulta ao Apoio Jurídico poderá indicar se a propriedade dos terrenos não 
constituirá impedimento caso uma futura alteração do PDMB ou revisão deste o venha 
a permitir. 
 
Sobre o processo n.º 142/2014, relativo a certidão de destaque, em nome de 
Evangelina Martins de Oliveira (mãe da requerente), deverá ser solicitado o seu 
arquivamento, uma vez que a parcela em causa já se encontra “desanexada” (prédio 
registado sob n.º 6745/20150106). 
 
À consideração superior, 
     
Maria Henriqueta Reis, técnica superior – arquiteta 
 

Parecer: 
 
 
 
 
O chefe da D.M.O.P.P.U.D. 

Despacho: 
À reunião 
 
12.03.2015 
 
A vereadora, no uso de competências 
delegadas/subdelegadas 

 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA VEREADORA ANA CARLA FERREIRA 
GONÇALVES propôs que a Câmara Municipal manifeste a intenção de indeferir o 
pedido de alteração da licença de operação de loteamento, abrindo a formalidade de 
audiência prévia do interessado, nos termos gerais do Código do Procedimento 
Administrativo. 
 
O SENHOR PRESIDENTE disse que caso na próxima segunda-feira se inicie o 
período de discussão pública do Plano Diretor Municipal, tal como está previsto, crê 
que pode, desde logo, dar entrada um novo pedido, ficando a sua decisão final apenas 
condicionada à eficácia do PDM.  
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta da senhora 
vereadora Ana Carla Ferreira Gonçalves. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 
 
 
Ponto 13 – CERTIDÃO DE NUMERAÇÃO DE POLÍCIA / TOPONÍMIA / 
LOCALIZAÇÃO DA FREGUESIA 
Processo n.º 216/2015 
Requerente: Kicando – Comércio Geral e Agropecuário, Lda. 
Local: Estrada das Fontainhas, n.º 81B – Porto Alto – Samora Correia 

 
Informação de Trânsito e Toponímia de 18.03.2015 
 
Solicita o requerente certidão de nome de rua, numeração de polícia e localização de 
freguesia relativa ao prédio descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 
2702/19940624, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo n.º 7609 e assinalado 
em planta de localização anexada. 

 
Analisado o processo de regularização de toponímia e numeração de polícia efetuado 
pela Câmara Municipal de Benavente, verificamos que o prédio não tem número de 
polícia atribuído e está situado no prolongamento de uma serventia pública que dá 
acesso à Estrada das Fontainhas, em Porto Alto, freguesia de Samora Correia.  
 
Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do Regulamento Municipal de Toponímia e 
Numeração de Polícia, propomos atribuir o número de polícia 81 B ao citado prédio, 
localizado na Estrada das Fontainhas, em Porto Alto, freguesia de Samora Correia. 
 
Mais informamos que após deliberação do Executivo em reunião de Câmara 
Municipal, deverão os serviços técnicos, em conjunto com os serviços administrativos 
do DOMUASU, proceder à emissão da certidão de numeração de polícia e toponímia, 
respondendo ao pedido da requerente. 
 
À consideração superior. 
 
Pedro Pereira, técnico superior de Administração Autárquica 
 

Parecer: 
  
Face ao teor da informação, coloca-se à 
consideração superior a decisão a tomar 
sobre o assunto. 
 
18.03.2015 
 
O chefe da D.M.O.P.P.U.D. 

Despacho: 
 
À reunião. 
 
18.03.2015 
 
 
 
A vereadora, no uso de competências 
delegadas/subdelegadas 

 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA VEREADORA ANA CARLA FERREIRA 
GONÇALVES considerou reunidas as condições para a atribuição do número de 
polícia proposto, à semelhança de situações similares submetidas à consideração da 
Câmara Municipal, e atendendo a que o terreno em causa se situa no prolongamento 
de uma serventia pública. 
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DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar a presente informação 
técnica e, nos termos da mesma, atribuir o número de polícia 81B ao prédio sito na 
Estrada das Fontainhas, em Porto Alto, freguesia de Samora Correia. 
 
 
06- Divisão Municipal da Cultura, Educação, Turismo, Desporto e 
Juventude 
 
06.01- Subunidade Orgânica de Ação Socioeducativa 
 
Ponto 14 – REALIZAÇÃO DE PEÇA DE TEATRO – PEDIDO DE CEDÊNCIA DO 
CINETEATRO DE BENAVENTE – 5 E 8 DE MAIO DE 2015 
 
Entidade: Agrupamento de Escolas de Benavente 
Assunto: Solicita a cedência do Cineteatro de Benavente para realização de uma peça 
de teatro “Ensaio sobre os Lusíadas” nos dias 5 e 8 de maio de 2015. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade ceder o Cineteatro de Benavente para 
as datas e finalidade pretendidas. 
 
 
Ponto 15 – REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL – PEDIDO DE CEDÊNCIA DO 
CENTRO CULTURAL DE BENAVENTE – 31 DE MARÇO DE 2015 
 
Entidade: Associação de Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de 
Benavente  
Assunto: Solicita a cedência do Centro Cultural de Benavente no dia 31 de março de 
2015, para realização de uma Assembleia Geral. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade ceder o Centro Cultural de Benavente 
para a data e finalidade pretendidas. 
 
 
Ponto 16 – REALIZAÇÃO DE OFICINA DE SABERES DE AVÓS E NETOS – 
PEDIDO DE CEDÊNCIA DO CENTRO CULTURAL DE BENAVENTE – 25 DE 
MARÇO DE 2015 
 
Entidade: Associação de Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de 
Benavente  
Assunto: Solicita a cedência do Centro Cultural de Benavente no dia 25 de março, 
para realização do evento supra referido. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade ceder o Centro Cultural de Benavente 
para a data e finalidade pretendidas. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 
 
 
Ponto 17 – REALIZAÇÃO DE CONCERTO DE ANIVERSÁRIO DA SFB E GALA DE 
NATAL – PEDIDO DE CEDÊNCIA DO CINETEATRO DE BENAVENTE – 1 DE 
NOVEMBRO E 12 DE DEZEMBRO DE 2015 
 



Reunião de 2015-03-23 
 

 
 
Redigido ao abrigo do novo Acordo Ortográfico 

 
29 

Entidade: Sociedade Filarmónica Benaventense  
Assunto: Solicita a cedência do Cineteatro de Benavente nos dias 1 de novembro e 12 
de dezembro, para realização do Concerto de Aniversário da Sociedade Filarmónica 
Benaventense e a Gala de Natal, respetivamente. 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA VEREADORA ANA CARLA FERREIRA 
GONÇALVES referiu que face à indisponibilidade do Cineteatro de Benavente no dia 
doze de dezembro, data em que irá decorrer a Gala dos Pequenos Artistas, a Gala de 
Natal da Sociedade Filarmónica Benaventense realizar-se-á no dia seis do mesmo 
mês. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade ceder o Cineteatro de Benavente para 
as datas e finalidades pretendidas. 
 
 
Ponto 18 – EVENTO A REALIZAR COM ROMANA – RESPONSABILIDADES 
 
Entidade: Pedro Zarcos 
Assunto: Informa que assume toda a responsabilidade sobre a realização do 
espetáculo da Romana, a realizar no dia 27 de março de 2015 no Centro Cultural de 
Samora Correia, uma vez que a artista se desvinculou da empresa Dyam Produções 
Musicais. 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA VEREADORA ANA CARLA FERREIRA 
GONÇALVES explicitou que na sequência da anterior reunião da Câmara Municipal, é 
agora trazida formalmente à consideração do Executivo a cedência do Centro Cultural 
de Samora Correia ao atual representante da cantora e artista Romana para a 
realização de um concerto, mantendo-se as condições regulamentares de cedência do 
espaço a promotores culturais. 
 
O SENHOR VEREADOR JOSÉ MATEUS ROCHA questionou acerca das condições 
regulamentares de cedência do espaço, dado não as ter presente. 
 
A SENHORA VEREADORA ANA CARLA FERREIRA GONÇALVES informou que 
tendo o respetivo Regulamento sido publicado em Diário da República no dia 
dezasseis de março, entrará em vigor decorridos quinze dias, pelo que à data da 
realização do espetáculo há ainda lugar ao pagamento duma taxa pela cedência do 
espaço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade ceder o Centro Cultural de Samora 
Correia para a data e finalidade pretendidas.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 
 
 
Ponto 19 – REALIZAÇÃO DE ESPETÁCULO DE MARIONETAS – PEDIDO DE 
CEDÊNCIA DO CINETEATRO DE BENAVENTE – 7 DE MAIO DE 2015 
 
Entidade: Creche, Jardim Infantil e ATL de Benavente  
Assunto: Solicita a cedência do Cineteatro de Benavente no dia 7 de maio, para 
realização de um espetáculo de marionetas dirigido aos utentes da instituição. 
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DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade ceder o Cineteatro de Benavente para a 
data e finalidade pretendidas. 
 
 
Educação 
 
Ponto 20 – DEVOLUÇÃO DE VALOR PAGO EM REFEIÇÕES – INFORMAÇÃO 
COMPLEMENTAR 
 
Informação DMCETDJ n.º 1428, de 17/03/2015 
 
Na sequência da informação n.º 1084/15, de 27/02/15, relativa à devolução de valores 
pagos em refeições escolares à encarregada de educação de Beatriz Quaresma 
Ferreira, cumpre informar que o valor referido a devolver não corresponde ao valor 
mencionado na informação. Assim, importa devolver não 21,17 €, mas 27,01 €. 
 
Face ao exposto, propõe-se a devolução de 27,01 € à encarregada de educação, 
Carla Cristina Quaresma Caracol (Nif n.º 218452969), retificando-se assim a 
informação inicialmente produzida. 
 
À consideração superior, 
 
O (A) assistente técnico, Teresa Maria Carvalho Lima   
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar a presente informação e, nos 
termos da mesma, restituir o montante de 27,01 € (vinte e sete euros e um cêntimo) à 
aluna Beatriz Quaresma Ferreira, devendo a quantia em apreço ser entregue à 
encarregada de educação. 
 
 
Ponto 21 – INTERVENÇÕES DOS MUNÍCIPES 
 
SENHOR JOAQUIM HEITOR DUARTE 
 

1- PAVIMENTO IRREGULAR DO CAMINHO PARA PEÕES ENTRE A RUA 
JORGE SENA E A RUA SOEIRO PEREIRA GOMES, EM SAMORA 
CORREIA 

 
Referiu o pavimento irregular do caminho para peões entre a Rua Jorge Sena e a Rua 
Soeiro Pereira Gomes, em Samora Correia, constituído por pedras de calçada 
análogas às existentes no Largo do Calvário, apresentando saliências de quatro a 
cinco milímetros entre si, que originam que pessoas idosas batam com a frente do 
sapato e caiam. 
Sugeriu a substituição por pedras de passeio ou, em alternativa, a aplicação de pó de 
pedra e o calcetamento. 
 

2- AUMENTO DA TAXA DO IMI (IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS) 
 
Disse que a taxa do IMI aumentou de novo cerca de 115%, e observou que imóveis da 
mesma zona, com os mesmos anos de construção e com áreas semelhantes pagam 
taxas muito diferentes entre si. 
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Na sequência da intervenção do senhor Joaquim Heitor Duarte, o SENHOR 
PRESIDENTE teceu as seguintes considerações: 
 

1- PAVIMENTO IRREGULAR DO CAMINHO PARA PEÕES ENTRE A RUA 
JORGE SENA E A RUA SOEIRO PEREIRA GOMES, EM SAMORA 
CORREIA 

 
Sugeriu ao senhor vereador Domingos dos Santos que possa remover o pavimento do 
caminho identificado pelo senhor Joaquim Heitor Duarte e substitui-lo por algo que 
seja mais adequado, ficando com as pedras de calçada em stock para pequenas 
reposições e reparações no pavimento do Largo 25 de abril, dado que se trata de um 
tipo de pedra que já não se encontra.  
 

2- AUMENTO DA TAXA DO IMI (IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS) 
 
Considerou que a comunicação social tem abordado a questão do aumento da taxa do 
IMI de forma menos correta, e disse que no caso concreto de Benavente, a Câmara 
Municipal reduziu a taxa do IMI para o ano de 2015 de 0,40% para 0,38%. 
Explicitou que a cláusula de salvaguarda estipula que o IMI a pagar em 2013 e 2014 
não poderá exceder os setenta e cinco euros ou um terço da diferença entre o IMI 
resultante do valor patrimonial tributário fixado na avaliação geral e o IMI devido do 
ano de 2011, não podendo, portanto, em nenhuma situação ocorrer aumentos 
significativos como os que têm sido veiculados na comunicação social.  
Agradeceu ao senhor Joaquim Heitor Duarte que lhe deixe a sua situação em 
concreto, para avaliação. 
 
 
Ponto 22 – APROVAÇÃO DE DELIBERAÇÕES EM MINUTA 
 
Ao abrigo do preceituado no n.º 3 do art. 57.º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi deliberado, para que 
produzam efeitos imediatos, aprovar em minuta as seguintes deliberações: 
 

- Licença administrativa / Alteração ao alvará n.º 19/1983; 
- Realização de Oficina de Saberes de Avós e Netos – Pedido de cedência do 
Centro Cultural de Benavente – 25 de março de 2015; 
- Evento a realizar com Romana – Responsabilidades. 

 
 
Não havendo mais nada a tratar, o senhor presidente declarou encerrada a reunião às 
dezasseis horas e cinco minutos. 
Para constar se lavrou a presente ata, que depois de aprovada, vai ser assinada. 
E eu,   
Palmira Alexandra de Carvalho Morais Alexandre Machado, chefe da Divisão 
Municipal de Gestão Administrativa e de Recursos Humanos, a subscrevi e assino. 
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APROVAÇÃO – em 17/03/2015 

Município 
de 

Benavente 

2015 

2ª Alteração 
ao 

Por despacho do Srº Presidente no uso da 

competência delegada pela Câmara 

Municipal, em 14/10/2013 



Código Designação

Modificações Orçamentais Observações

Inscrições/Reforços Diminuições/Anulações

Dotações
Atuais

Dotações
Corrigidas

Alteração Nº 2Ano Económico: 2015 Despesa

Classificação Económica

Modificação ao Orçamento

Município de Benavente

02 Câmara Municipal e Serviços Municipais

02 01 Despesas com o pessoal

02 0103 Segurança social

02 010304 1.500,00Outras prestações familiares 2.500,00 4.000,00

02 02 Aquisição  de bens e serviços

02 0201 Aquisição de bens

02 020102 Combustíveis e lubrificantes

02 02010204 350,00Óleos lubrificantes 27.500,00 27.850,00

02 0202 Aquisição de serviços

02 020202 Limpeza e higiene 500.000,00 59.650,00 440.350,00

02 020203 6.200,00Conservação de bens 459.500,00 465.700,00

02 020220 5.500,00Outros trabalhos especializados 79.000,00 84.500,00

02 020225 Outros serviços

02 02022505 1.500,00Aquisição de Serviços de Cultura e de Recreio 47.500,00 49.000,00

02 04 Transferências correntes

02 0405 Administração local

02 040501 Continente

02 04050102 850,00Freguesias 455.889,00 456.739,00

02 0407 Instituições sem fins lucrativos

02 040701 11.850,00Instituições sem fins lucrativos 951.182,00 963.032,00

Despesas Correntes: 27.750,00 59.650,00 2.491.171,002.523.071,00

02 07 Aquisição de bens de capital

02 0701 Investimentos

02 070104 Construções diversas

02 07010405 1.000,00Parques e jardins 575.703,00 576.703,00

02 070107 2.400,00Equipamento de informática 10.000,00 12.400,00

02 08 Transferências de capital

02 0807 Instituições sem fins lucrativos
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Código Designação

Modificações Orçamentais Observações

Inscrições/Reforços Diminuições/Anulações

Dotações
Atuais

Dotações
Corrigidas

Alteração Nº 2Ano Económico: 2015 Despesa

Classificação Económica

Modificação ao Orçamento

Município de Benavente

02 080701 28.500,00Instituições sem fins lucrativos 215.600,00 244.100,00

Despesas de Capital: 31.900,00 0,00 833.203,00801.303,00

Total do Orgão 02: 3.324.374,00 59.650,00 59.650,00 3.324.374,00

Total de despesas correntes:

Total de despesas de capital:

Total de outras despesas:

2.523.071,00

801.303,00

0,00

27.750,00

31.900,00

0,00

59.650,00

0,00

0,00

2.491.171,00

833.203,00

0,00

Totais: 3.324.374,00 59.650,00 59.650,00 3.324.374,00

ORGÃO DELIBERATIVO

Em .......... de ................................... de ...............

ORGÃO EXECUTIVO

Em .......... de ................................... de ...............

..................................................................................................................................................................
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Por despacho do Srº Presidente no uso da 

competência delegada pela Câmara 

Municipal, em 14/10/2013 

2015 

2ª Alteração 
às 



Município de Benavente

MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Ano de 2015

Alteração Nº 2

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
ac.

Designação
Classificação
Orçamental

Org. Económica

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Despesas
Ano Corrente - 2015

Dotação Atual
Total

Modificação
Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Dotação Corrigida
Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total

Anos Seguintes

2016 2017 2018 2019
e seguintes

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

02 PATRIMÓNIO, CULTURA E CIÊNCIA 615.226,00 34.000,00 386.226,00 263.000,00 649.226,00352.226,00 263.000,00

02 001 Cultura 504.626,00 5.500,00 247.126,00 263.000,00 510.126,00241.626,00 263.000,00

02 001 20145019 Iniciativas Culturais 38.140,00 5.500,00 43.640,00 0,00 43.640,0038.140,00 0,00

02 001 20145019 4 Edições de obras - Município 02 020220 006 01/14 1.500,00 5.500,00 7.000,00 0,00 7.000,0012/18 1.500,00 0,00

02 002 Património 110.600,00 28.500,00 139.100,00 0,00 139.100,00110.600,00 0,00

02 002 20145037 Apoio à obra de Consolidação estrutural da
Igreja Matriz de Samora Correia

02 080701 01 01/14 110.600,00 28.500,00 139.100,00 0,00 139.100,0012/15 110.600,00 0,00

03 TEMPOS LIVRES E DESPORTO 940.452,00 6.200,00 376.652,00 570.000,00 946.652,00370.452,00 570.000,00

03 001 Desporto, recreio e lazer 940.452,00 6.200,00 376.652,00 570.000,00 946.652,00370.452,00 570.000,00

03 001 20145023 Reparação/ Conservação de equipamentos
Desportivos e Piscinas Municipais

15.000,00 6.200,00 21.200,00 0,00 21.200,0015.000,00 0,00

03 001 20145023 1 Conservação 02 020203 004 01/14 10.000,00 6.200,00 16.200,00 0,00 16.200,0012/18 10.000,00 0,00

09 AMBIENTE E SANEAMENTO BÁSICO 1.037.200,00 -60.250,00 726.950,00 250.000,00 976.950,00787.200,00 250.000,00

09 003 Resíduos sólidos 1.017.200,00 -60.250,00 706.950,00 250.000,00 956.950,00767.200,00 250.000,00

09 003 20105037 Serviços de higiene urbana 1.000.000,00 -60.250,00 689.750,00 250.000,00 939.750,00750.000,00 250.000,00

09 003 20105037 1 Contratação de empresas de higiene e
limpeza

02 020202 004 01/10 500.000,00 -60.250,00 439.750,00 0,00 439.750,0012/18 500.000,00 0,00

11 EQUIPAMENTO RURAL E URBANO 1.318.403,00 1.000,00 1.177.803,00 141.600,00 1.319.403,001.176.803,00 141.600,00

11 001 Espaços verdes 1.111.703,00 1.000,00 1.052.703,00 60.000,00 1.112.703,001.051.703,00 60.000,00

11 001 2009 12 Arranjo urbanístico - loteamento Fernando
Caneças, Benavente

02 07010405 004 01/09 3.500,00 1.000,00 4.500,00 0,00 4.500,0012/15 3.500,00 0,00

14 EQUIPAMENTOS DE SERVIÇOS 326.500,00 2.400,00 179.200,00 149.700,00 328.900,00176.800,00 149.700,00

14 001 Aquisição 280.000,00 2.400,00 147.700,00 134.700,00 282.400,00145.300,00 134.700,00

14 001 2014 14 Informatização dos Serviços 90.000,00 2.400,00 92.400,00 0,00 92.400,0090.000,00 0,00

14 001 2014 14 1 Equipamento de informática 02 070107 01 01/14 10.000,00 2.400,00 12.400,00 0,00 12.400,0012/18 10.000,00 0,00

15 Serviços Gerais da Autarquia 2.373.104,00 350,00 2.073.454,00 300.000,00 2.373.454,002.073.104,00 300.000,00

15 001 Despesas Correntes 2.261.600,00 350,00 1.961.950,00 300.000,00 2.261.950,001.961.600,00 300.000,00

15 001 20135047 Combustiveis e Lubrificantes 1.072.000,00 350,00 1.072.350,00 0,00 1.072.350,001.072.000,00 0,00

Pág. 1/2Data de Emissão: 17/03/2015 16:52:57



Município de Benavente

MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Ano de 2015

Alteração Nº 2

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
ac.

Designação
Classificação
Orçamental

Org. Económica

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Despesas
Ano Corrente - 2015

Dotação Atual
Total

Modificação
Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Dotação Corrigida
Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total

Anos Seguintes

2016 2017 2018 2019
e seguintes

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

15 001 20135047 4 Óleos lubrificantes 02 02010204 002 01/13 27.500,00 350,00 27.850,00 0,00 27.850,0012/18 27.500,00 0,00

ORGÃO EXECUTIVO

Em de de

ORGÃO DELIBERATIVO

Em de de

Totais da modificação às Grandes Opções do Plano - GOP 663.100,00 0,00 663.100,00 -16.300,00 0,00 646.800,00 0,00 646.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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